
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 541.630 - SP (2019/0318566-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXSANDRE AVELINO TABAIANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : DENISE MELO SALAZAR  - SP199352 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SENTENÇA. IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO COM 
FUNDAMENTO NA HEDIONDEZ DO DELITO. 
INCONSTITUCIONALIDADE QUE JUSTIFICA A IMPOSIÇÃO DO 
REGIME INICIAL SEMIABERTO DE EXPIAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM. OBSERVÂNCIA DA ECONOMIA E 
DA CELERIDADE PROCESSUAIS, ALÉM DE SE TRATAR DE 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
1. Encontrando-se pacificado o tema em debate no âmbito deste 
Superior Tribunal, não há empecilho à concessão liminar da ordem, até 
por economia e celeridade processuais e, principalmente, por estar em 
jogo a liberdade de locomoção. 
2. A imposição prevista no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 foi 
declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do Habeas Corpus n. 111.840/ES, em 27/6/2012, e é tema pacificado 
nessa Corte de Justiça. 
3. Agravo regimental improvido. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 02 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 541.630 - SP (2019/0318566-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão da 

minha lavra, em que, liminarmente, concedi parcialmente a ordem em favor de 

Alexsandre Avelino Tabaiana, para fixar o regime inicial semiaberto de cumprimento 

da pena à condenação imposta na Ação Penal n. 1503709-20.2017.8.26.0536, pelo 

Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da comarca de Guarujá/SP (fls. 213/215). Eis a 

ementa:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA. DOSIMETRIA 
DA PENA. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO 
COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
CONVICÇÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
CONCLUSÃO INVERSA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA 
ELEITA. REGIME INICIAL FIXADO COM FUNDAMENTO APENAS NA 
HEDIONDEZ DO DELITO. INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 

Ordem concedida parcialmente nos termos do dispositivo.

Alega o agravante que as hipóteses de decisão monocrática que 

decorrem da existência de jurisprudência consolidada do Tribunal, oriunda de seus 

julgamentos colegiados, não afastam seja ouvido previamente o Ministério Público, 

em atenção aos princípios constitucionais do contraditório, da paridade de armas e 

do devido processo legal (fl. 222).

Aduz que descabido o abrandamento do regime, porquanto 

adequadamente fundamentada a imposição do regime mais gravoso, considerando 

os antecedentes do paciente há de ser mantido o regime fechado. Nesse sentido, 

para além da gravidade intrínseca do presente delito examinando-se a folha de 

antecedentes criminais anexa às fls. 59 e 110, constatou-se que o paciente possui 

registro de processos penais (roubo, receptação), e quase uma dezena de feitos 

infracionais (fl. 117), que remetem a prática pregressa de crimes graves, que não 

recomenda o abrandamento do regime prisional (fl. 224).

Postula, então, conhecimento e provimento do presente agravo 
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regimental, reformando-se a decisão guerreada, para que seja mantido o regime 

inicial fechado (fl. 225).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Apesar das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

agravada ser mantida.

Primeiro, porque, encontrando-se pacificado o tema em debate no 

âmbito deste Superior Tribunal, também não há empecilho à concessão liminar da 

ordem, até por economia e celeridade processuais e, principalmente, por estar em 

jogo a liberdade de locomoção. 

Depois, porque a imposição prevista no § 1º do art. 2º da Lei n. 

8.072/1990 foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do Habeas Corpus n. 111.840/ES, em 27/6/2012, e é tema pacificado 

nessa Corte de Justiça. 

Assim, sendo o réu primário e fixada a pena-base no mínimo, deve ser 

estabelecido o regime correspondente à reprimenda imposta, nos termos da 

Súmula 444/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0318566-6 HC 541.630 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1503709202017  15037092020178260536

EM MESA JULGADO: 02/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : DENISE MELO SALAZAR  - SP199352 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXSANDRE AVELINO TABAIANA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXSANDRE AVELINO TABAIANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : DENISE MELO SALAZAR  - SP199352 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1948612 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2020 Página  6 de 5


